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CUSTAS E DEPOSITO RECURSAL

OBRIGATORIEDADE — QUANDO OCORRE.

RESUMO

- ... conforme se depreende dos autos, 0 agravante comprovou nao perceber sequer um salario minimo
integral fixo, até porque o mesmo trabalha por producéo, estando, portanto, comprovada, indiretamente, a
sua miserabilidade. Além do mais, este beneficio foi solicitado na inicial da reclamacéo trabalhista e a
jurisprudéncia dominante € no sentido de que, havendo requerimento do empregado, 0 juiz é obrigado a
concedé-lo, posto que, se assim néo o fizesse, estaria negando a prestacao jurisdicional, ensejando-se um
ato atentatério a prépria Justica. - Pelo exposto acima e concordando com o parecer do Ministério Plblico do
Trabalho, conheco do Agravo de Instrumento e dou-lhe provimento para que se determine o processamento
e subida do apelo ordinario interposto. Ac. de 15-04-1997 DJ de 13.06.97, pag.16 e 17 Arquivo do EMFOR,
TRT/520 EMFOR 590 EMENTA, - Incorreta a assertiva de que a justi¢a gratuita somente pode ser deferida
guando assistido o empregado por seu sindicato. O préprio art. 789, § 9°, da CLT, desmente tal afirmacao.
Aplicaveis, também, as Leis nos 1.060/50 e 7.115/83, mormente diante do art. 5°, LXXXIV da Constituicao
Federal, sob pena de se admitir que o pobre ndo tem direito a prestacao jurisdicional. RESUMO DO
ACORDAO: - No concordo com a d. Procuradoria quando afirma que o objeto do mandado néo é a
obtencéo dos beneficios da gratuidade, mas apenas a ndo-antecipagdo dos honorarios do perito. - ... 0
Impetrante deixou claro: "Nota-se que a decisao que se rebate é aquela cuja cépia encontra-se encartada a
presente, qual seja, a concesséo dos beneficios da gratuidade judiciaria, que efetivamente foi cabalmente
negada ao Impetrante no despacho exarado em 17 de abril". - Alids, caso estivesse se insurgindo contra a
determinagéo do depdsito prévio, ndo seria o caso de caréncia, mas sim de decadéncia, visto que tal ato foi
exarado em 29.11.95 (fl. ...), enquanto o mandamus foi impetrado em 14.05.97. - Nem se diga que houve
alteragdo do objeto, a fim de se furtar do decreto de decadéncia, visto que, desde o inicio, a pretenséo foi no
sentido de isen¢éo do depdsito prévio, com arrimo na Lei n® 7.115/83, como se Ié na peti¢cdo de 08.01.96 (fl.
...), tendo tal pedido sido apreciado apenas em 14.03.97, quando indeferido (fl. ...). - Outrossim,
insurgindo-se o Impetrante contra o ndo-deferimento dos beneficios da justica gratuita, sem o qual ndo tera
condicbes de ser feita a pericia, € evidente que se encontrava presente o prejuizo irreparavel, visto que,
tratando-se de pedido de adicional de periculosidade, apenas por meio da pericia é que terd condi¢cbes de
demonstrar a veracidade de sua pretenséo. - Por isso, hdo concordo novamente com a d. Procuradoria
guando afirma que ainda ndo houve consumacédo do dano, mesmo porque o art . 1° da Lei n® 1.533/51
menciona: "alguém sofrer violagdo ou houver justo receio de sofré-la...". - Portanto, o justo receio de sofrer
violacao de direito, também autoriza 0 mandamus, motivo pelo qual entendo-o cabivel no caso dos autos. -
No mérito, foi negada a pretenséo da gratuidade sob fundamento de que ausentes os pressupostos do art.
14 da Lei n® 5.584/70. - No entanto, o pedido foi formulado com base na Lei n® 7.115, de 29.08.83 e sobre
ela ndo se posicionou a d. Autoridade. - Primeiramente, ndo concordo que a assisténcia judiciaria ou justica
gratuita esteja regulada, na Justica do Trabalho, somente por intermédio da Lei n°® 5.584/70, que se refere a
assisténcia sindical. - Tanto assim, que a propria CLT, no art. 789, § 9°, estabelece a concesséo do beneficio,
de oficio, aqueles que perceberem salario igual ou inferior ao dobro do minimo legal, ou provarem o seu
estado de miserabilidade. - Ndo consta dos autos o salario do Impetrante, mesmo assim, sua pretensao
estaria enquadrada na parte final "ou provarem o seu estado de miserabilidade". - No que diz respeito a
forma de demonstracéo do estado de miserabilidade é que pode ser chamada a colagéo a Lei citada pelo
Impetrante - 7.115/83. - Realmente, diz o art. 1° dessa lei : "A declaracéo destinada a fazer prova de vida,
residéncia, pobreza, dependéncia econdmica, homonimia ou bons antecedentes, quando firmada pelo



préprio interessado ou procurador bastante, e sob as penas da lei, presume-se verdadeira". - Da mesma
forma, o art. 4° da Lei n°® 1.060, de 05.02.50, com a redacgéo dada pela Lei n® 7.150, de 04.07.86: "A parte
gozara dos beneficios da assisténcia judiciaria, mediante simples afirmacao, na propria inicial, de que nédo
esta em condi¢d

EMENTA
Havendo requerimento do empregado, no sentido da concessédo dos beneficios da Lei 7.115/83, fica o juiz,

conforme jurisprudéncia dominante, obrigado a deferir.



